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1. INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, já se observam mudanças significativas no merca-

do de produtos florestais, tanto os madeireiros quanto aqueles conhecidos

como produtos florestais não madeireiros (PFNM). Os preços da madeira e

derivados sofreram aumento devido ao descompasso entre oferta e demanda

e, acredita-se, devido ao ciclo de produção prevalecer por mais alguns anos.

O crescimento dos preços, decorrentes de escassez na oferta, está contribu-

indo para aumentar a atratividade pelo negócio florestal, provocando a ex-

pansão das áreas plantadas tanto pelas empresas consumidoras, nas moda-

lidades de fomento e em áreas próprias, quanto de produtores rurais, inde-

pendentes de parcerias ou contratos, inclusive os agricultores familiares. É

cada vez maior a utilização diversificada de madeiras em geral na indústria

brasileira.

As empresas do setor, sustentadas no crescimento do mercado in-

terno e nas cotações internacionais, montam estratégias de produção e

competitividade. A necessidade de redução de custos e ampliação da

competitividade levou os diversos segmentos a aquisições, incorporações e

fusões e também à realização de investimentos que aumentassem a produ-

ção e a produtividade. Como resultado, houve um crescimento do mercado

interno para os produtos florestais e o país cresceu em importância na ex-

portação de produtos tradicionais, a exemplo da celulose, e ampliou os

mercados de painéis e móveis.

Se, por um lado, o agronegócio florestal e a indústria consumidora

de produtos florestais geram empregos, renda, tributos e divisas para o esta-

do, por outro, alguns segmentos ainda carecem de maior estruturação, apoio

ao seu desenvolvimento e avanço nos processos de planejamento para po-

derem crescer e contribuir ainda mais com o crescimento do estado e do

país. Nesse sentido, é possível citar, dentro do setor florestal, os segmentos

que consomem carvão vegetal a partir de florestas nativas não manejadas,

que atuam num contexto que tende a contribuir para a diminuição da
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biodiversidade. Esta situação já esta mudando devido à ação do governo e

das empresas. Estas últimas  poderão consumir, a partir de 2017, apenas

5% de carvão de mata nativa. Observa-se também, por isso, a ampliação dos

plantios dos produtores independentes de gusa e de outros segmentos da

economia.

Diante desse cenário, percebe-se a importância do assunto, pois a

produção e o consumo para fins industriais e oriundos de vegetação nativa

permanecem à custa da devastação dos biomas, a exemplo da demanda total

de carvão vegetal em Minas Gerais, que é suprida por 45% de madeira pro-

veniente de florestas nativas (REZENDE; SANTOS, 2010), além do

desmatamento decorrente da expansão agropecuária, que gera impactos ne-

gativos de grandes proporções. Em função disso, estimativas recentes apon-

tam um déficit anual entre 20 e 40 mil estéreos/ano de madeira proveniente

de florestas plantadas, no período 2008-2014, para atender à demanda

diversificada de vários setores consumidores em Minas Gerais (OLIVEIRA

et al., 2010).

Além disso, o conhecimento e a aproximação do estado de merca-

dos onde o grau de informalidade é alto e há poucas informações pode

contribuir para sua melhor estruturação e desenvolvimento, como é o caso

da cadeia produtiva de PFNMs. Estes produtos têm importância em vários

setores da economia e podem ser obtidos a partir de florestas de espécies

exóticas (pinus e eucalipto, por exemplo),  florestas nativas, em sistemas

agrossilviculturais (espécies exóticas e nativas) e de plantios comerciais rea-

lizados com espécies nativas (seringueira, urucum, macaúba, mangaba, ca-

jueiro e outras).

Minas Gerais possui três grandes biomas (Mata Atlântica, Cerrado e

Caatinga), além das áreas com florestas de exóticas e nativas. Em todas essas

formas de vegetação, ocorre a possibilidade de exploração racional de uma

grande variedade de PFNMs, entretanto o imenso potencial deste mercado

tem sido subutilizado em função da baixa articulação do setor e do alto grau

de informalidade. Por sua vez, a informalidade tende a coadunar com for-
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mas não sustentáveis e/ou de baixa produtividade na exploração desses

recursos.

Tendo em vista a grande demanda por produtos florestais madeirei-

ros e não madeireiros (PFNM),  juntamente com as perspectivas de cresci-

mento para os setores que os adquirem, faz-se necessária a busca por infor-

mações a fim de melhor contribuir para a estruturação e o desenvolvimento

de todos os segmentos do setor florestal em Minas Gerais, criando condi-

ções socioeconômicas, institucionais e culturais que estimulem o progresso

científico poupador dos recursos naturais.

É nesse sentido que se realiza o estudo da “Dinâmica e Estrutura de

Cadeias Produtivas do Complexo Agroindustrial de Florestas Plantadas em

Minas Gerais (CAIFP-MG)”, apresentando neste volume a cadeia produtiva

de PFNM, abordando fármacos e fitoterápicos, a macaúba, resina de pinus e

óleo essencial de eucalipto.

2. ABORDAGEM SISTÊMICA DOS NEGÓCIOS NA CADEIA
PRODUTIVA

A cadeia produtiva de PFNM em Minas Gerais é abordada de forma

sistêmica, com base no conceito de Cadeia de Produção Agroindustrial, su-

gerido por Batalha e Silva (2001).

Assim, a análise da estrutura dos segmentos e interdependência dos

elos que compõem uma cadeia pode resultar em obtenção de competitividade

em relação a setores similares, trazendo para este uma posição lucrativa e

sustentável. O conhecimento dos elos de uma cadeia produtiva, de sua es-

trutura e sua dinâmica permite a definição de mecanismos eficazes que in-

formem aos agentes do sistema as inter-relações entre empresas e o melhor

direcionamento do ambiente institucional.

Batalha e Silva (2001) defendem que o sistema agroindustrial pode

ser abordado em quatro níveis de análise: do sistema agroindustrial como

um todo; de vários complexos como o da soja, do trigo, do café e o florestal;
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do conjunto de cadeias produtivas associadas a um produto ou à família de

produtos que formam o complexo agroindustrial; e das unidades

socioeconômicas de produção que participam da cadeia, conforme a Figura

1. Neste trabalho, analisou-se apenas o terceiro nível , em que está inserida

a cadeia produtiva da movelaria integrante do Complexo Agroindustrial Flo-

restal (CAIF).

Fonte: Adaptado de BATALHA; SILVA, 2001.

Figura 1. Exemplos de níveis de análise do sistema agroindustrial.

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Neste estudo, utilizou-se uma abordagem metodológica que combi-

nou o uso de informações presentes em dados secundários referentes ao

setor de PFNM, bem como dados primários obtidos em coleta no mercado

central de Belo Horizonte.
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4. ESTRUTURA E DINÂMICA DA CADEIA PRODUTIVA DE PFNM

O método de análise dos dados foi baseado no conceito de Cadeia

de Produção Agroindustrial (BATALHA; SILVA, 2001). Nessa cadeia de pro-

dução que apresenta a visão sistêmica e mesoanalítica, a análise do sistema

agroindustrial deve levar em conta, necessariamente, o encadeamento e a

articulação entre seus vários elos, gerando e explicitando, assim, as diversas

atividades econômicas e tecnológicas envolvidas na produção de um produ-

to agroindustrial.

Assim, a análise e o conhecimento da estrutura dos segmentos e da

interdependência entre os elos que compõem uma cadeia podem resultar na

obtenção de maior competitividade em relação a setores similares, trazendo

para a cadeia uma posição lucrativa e sustentável. Dessa maneira, o conheci-

mento dos elos de uma cadeia produtiva, de sua estrutura e dinâmica per-

mitem a definição de mecanismos eficazes que informem aos agentes do

sistema as inter-relações entre empresas e o direcionamento para melhor

alinhamento do ambiente institucional e que podem propiciar ganhos

socioeconômicos ao longo da cadeia.

5.  O CONCEITO DE PFNM

O conceito de “produto florestal não madeireiro” (PFNM) pode ser

considerado extremamente amplo, seja pela falta de conhecimento (científi-

co e popular) adequado de tais produtos; pela falta de interesse por parte de

empresas em explorá-los economicamente, devido à ideia de que sua gestão

é algo “atrasado”, “primitivo” e sem nenhuma base científica; por ser consi-

derado secundário, principalmente quando comparado com o recurso “ma-

deira” (LEITE, 2004); pela inexistência de práticas e políticas de desenvolvi-

mento ajustadas para as áreas florestais (SANTOS et al., 2003), ou até mes-

mo pela gama de produtos que possuem características diversas e, em al-

guns casos, muito particulares.
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Dessa forma, diversas correntes podem ser identificadas no que tan-

ge à conceituação e/ou definição de produtos florestais não madeireiros. Há

aqueles que, além de considerarem os produtos físicos tangíveis, obtidos

tanto de espécies animais como vegetais, consideram também os serviços

ambientais produzidos pelos ecossistemas florestais. A primeira corrente

pode ser representada por pesquisadores e/ou instituições que consideram

os PFNM como todos os produtos fornecidos por espécies vegetais que

ocorrem exclusivamente em ecossistemas florestais e que não englobam a

madeira destinada a qualquer fim. A segunda corrente é representada por

aqueles (CASTRO, 2007; VANTOMME; WICKNS, apud BITTENCOURT,

2006) que, apesar de não admitirem a madeira (seja qual for sua destinação)

como um PFNM, admitem que tais produtos possam ser obtidos a partir de

espécies cultivadas, ou seja, em florestas plantadas, sistemas agroflorestais

ou a partir de espécimes vegetais isolados  A terceira corrente (FAO, 2002)

pode ser representada por aqueles que não só admitem a madeira (com res-

trições quanto ao seu uso) e o PFNM como  também que estes podem ser

obtidos a partir de espécies vegetais cultivadas, além dos ecossistemas flo-

restais nativos.

A quarta e última corrente de pesquisadores e/ou instituições, pas-

sível de identificação, é representada por aqueles que não distinguem o

ambiente de coleta dos PFNM (sistemas agroflorestais, plantios florestais,

florestas nativas, indivíduos arbóreos isolados etc.), embora não admitam a

madeira como PFNM.

A atividade madeireira, tanto na escala empresarial como na comu-

nitária, sempre apresentou a tendência de mascarar a importância dos pro-

dutos florestais não  madeireiros, os quais apresentam, há séculos, usos

diretos e indiretos pelas diversas comunidades, tanto rurais como urbanas

(LEITE, 2004). De acordo com o mesmo autor, portanto, as avaliações rara-

mente avançavam sobre as relações que existem entre esses produtos e a sua

importância para o meio ambiente, para a manutenção das florestas e os



19Cadeia produtiva de produtos  florestais não-madeireiros

Série documento, n. 56, 2012

serviços ambientais gerados pela conservação da vegetação.

Estimativas da FAO (2002) relatam que cerca de 80% da população

mundial em desenvolvimento utiliza produtos florestais não madeireiros

para satisfazer suas necessidades nutricionais e saúde, sendo parte inte-

grante da vida cotidiana de 500 milhões de pessoas que vivem próximas ou

em florestas tropicais (ALDANA apud SOARES et al., 2002), indicando a

importância crítica desses recursos para a subsistência e uso direto princi-

palmente em períodos de dificuldades sazonais ou até mesmo naqueles de

guerras (LÓPEZ, 2008).

O recente interesse de empresas de diferentes setores da economia _

de alimentos, cosméticos, fármacos e biotecnologia  _ por produtos tradici-

onalmente utilizados pelas populações habitantes de florestas tropicais tem

criado uma súbita demanda de mercado para tais produtos. O marketing

dessas empresas associando tais produtos à proteção do meio ambiente e

com o respeito às populações tradicionais cria uma nova demanda para a

produção extrativista, já que muitos desses produtos são de difícil

domesticação e cultivo (LEITE, 2004). Nas últimas décadas, o renascimento

do interesse pelos alimentos, artesanatos e medicamentos naturais tem fun-

cionado como um vetor de mudança que provoca o aumento do comércio de

uma gama de produtos florestais não madeireiros (LÓPEZ et al., 2008).

6.  O MERCADO DE PFNM NA AMÉRICA LATINA E AS EXPORTA-

ÇÕES

Existem vários PFNMs com importância no comércio internacional,

destacando-se mel, goma arábica, óleos essenciais, plantas medicinais tropi-

cais, cortiça, castanhas e frutas (ALDANA, 2002). No Quadro 1 é apresenta-

da uma relação dos principais PFNM industrializados em alguns países da

América Latina.
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Quadro 1.  Principais PFNM industrializados por alguns países da América

Latina

Fonte : ZAMORA ,2001.

Segundo Ciflorestas (2011), no segmento de PFNM, o valor das ex-

portações de castanha-do-pará, óleo essencial de eucalipto e castanha-de-

caju apresentou uma redução média de 27,0%, 9,0% e 19,0%, mês  respec-

tivamente,  de julho a setembro de 2011, o que pode estar relacionado com

a crise nos Estados Unidos, um dos principais importadores desses produ-

tos, apesar do crescimento das exportações brasileiras para os países árabes

nos últimos anos. O valor das exportações de palmito e tanino, por outro

lado, tiveram alta de 30,0% e 78,0%, ao mês, respectivamente, também de

julho a setembro do mesmo ano. Por sua vez, as importações de borracha

natural apresentaram queda de 7,0% ao mês no mesmo período (MDIC), o

que também pode estar relacionado com a atual crise na Europa e nos Esta-

dos Unidos, que vem desaquecendo a indústria automobilística mundial,

inclusive a indústria brasileira, impactando negativamente as importações

nacionais de borracha natural.

As expectativas da indústria automobilística nacional parecem oti-

mistas, já que estão previstos investimentos de US$21 bilhões em pesquisa

e desenvolvimento de produtos até 2015, buscando manter a competitividade,

o que pode reverter as importações de borracha natural do país para os
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próximos meses, bem como impulsionar a produção dessa matéria-prima

domesticamente (CIFLORESTAS, 2011).

77777. O MER. O MER. O MER. O MER. O MERCADO INTERNO DE PFNMCADO INTERNO DE PFNMCADO INTERNO DE PFNMCADO INTERNO DE PFNMCADO INTERNO DE PFNM

Dentro da complexa cadeia de PFNM, que atinge uma grande varie-

dade de itens, será apresentado um recorte em três segmentos: plantas me-

dicinais e derivados, macaúba e resina de pinus.

7.1. Plantas medicinais e derivados7.1. Plantas medicinais e derivados7.1. Plantas medicinais e derivados7.1. Plantas medicinais e derivados7.1. Plantas medicinais e derivados

Em relação ao mercado interno de plantas medicinais, fitoterápicos

e fitofármacos, este se configura como um setor diversificado e de grande

mobilidade (BALZON, 2004).  No entanto, estimativas a respeito dos valo-

res monetários movimentados diferem-se consideravelmente e muitas vezes

apresentam-se contraditórias. De acordo com dados da Associação Brasilei-

ra de Indústrias de Fitoterápicos (ABIFITO), o mercado de plantas medici-

nais no Brasil movimenta US$ 260 milhões por ano, com um crescimento

de mercado de 15% ao ano (CASTELLANI, 2006).

A cadeia produtiva de plantas medicinais e derivados é composta,

basicamente, por coletores, intermediários, atacadistas, varejistas e consu-

midores finais. Na maioria das vezes, em quase todos os níveis da cadeia, os

produtos são comercializados na forma bruta, sendo os intermediários e as

indústrias farmacêuticas os maiores beneficiados deste processo

(CASTELLANI, 2006).

Em parte, as relações comerciais são caracterizadas pela

informalidade. Segundo Leite (2004), em um estudo de mercado realizado

em 2001, nas cidades de Rio Branco, Belém, Manaus, Curitiba, Rio de Janei-

ro e São Paulo, somente 10% das matérias- prima eram provenientes de

fornecedores especializados (com laudo de análise) e cerca de 80%, de

mateiros, sem nenhuma referência técnica.
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No atacado e varejo, o mercado encontra-se em expansão, tanto em

nível internacional como nacional, verificando-se demanda crescente de al-

guns produtos (GONÇALVES, 2001; VICTÓRIO; LAGE, 2008). Firmas e

laboratórios nacionais e internacionais (principalmente norte-americanas,

alemãs e japonesas) desse nível da cadeia concentram-se principalmente no

estado de São Paulo e, dentre estas, apenas algumas se envolvem diretamen-

te na produção de plantas, preferindo comprar maiores quantidades de

matérias-prima diretamente de produtores para, posteriormente, revendê-

las e/ou distribuí-las (MONTANARI JUNIOR, 2002).

Como na prática existem diversos problemas em relação à aquisição

de matérias-primas de pequenos produtores,  como inexistência de laudos

técnicos, custos mais altos (GONÇALVES 2001), falsificação, alta contami-

nação microbiológica, alta porcentagem de material estranho, uso de embala-

gens e secagem inadequadas e falta de padronização, atualmente observa-se

uma tendência das firmas atacadistas e dos laboratórios envolverem-se com

a produção ou estarem muito próximos do agricultor ou extrator, às vezes

financiando-o, como  tentativa de garantir o fornecimento e o padrão da

matéria-prima com a qual trabalham (MONTANARI JUNIOR, 2002).

Alves (2010), em uma amostragem da comercialização de PFNM no

Mercado Central de Belo Horizonte, identificou, dentre os cinco produtos

de maior comercialização citados nos 17 estabelecimentos que comercializam

PFNM, 59 mercadorias. Destas, 53 (91,5%) são nacionais, caracterizando

este mercado como predominantemente nacional. Quarenta e cinco artigos

(76,3%) são PFNM e apenas 13 (22%) não são considerados como tais. Um

produto (1,7%) não teve sua origem identificada. Dentre os 45 PFNM, 36

(80%) são provenientes de espécies vegetais nativas e nove (20%) de espéci-

es exóticas.

Quanto aos consumidores de PFNM abordados nesta pesquisa, o

autor verificou que quase todos os entrevistados nunca ouviram o termo

PFNM. Entretanto, eles consomem regularmente inúmeros produtos dessa
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natureza. Há um equilíbrio entre os que preferem produtos nacionais e im-

portados. Poucos se preocupam com a forma de extração dos PFNM em

seus ambientes naturais e a maioria não estaria disposta a gastar mais com

produtos extraídos sob a forma de manejo sustentável.

7.2. Macaúba7.2. Macaúba7.2. Macaúba7.2. Macaúba7.2. Macaúba

Os maiores produtores de macaúba (Acrocomia aculeata (Jacq.) Lodd.

ex Martius) no Brasil são  Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso

do Sul.  O óleo da macaúba cada vez mais está sendo valorizado pelo merca-

do nacional e internacional, pois é refinadíssimo, tem valores nutricionais

próximos ao do azeite de oliva e seu potencial começou a ser descoberto

pelas indústrias de combustíveis, fármacos, cosméticos e de alimentos.

O óleo da macaúba tem também grande potencial como alternativa

do óleo de soja na fabricação de biodiesel. A macaúba permite a produção

de quatro a cinco toneladas de óleo por hectare plantado, enquanto a soja

gera somente 0,5 tonelada.  Esse potencial levou o Governo de Minas a criar

uma lei que incentiva os pequenos produtores. Há nesse estado grandes

populações de macaúba apontadas como economicamente promissoras.

A demanda potencial do biodiesel para 2020, de acordo com a Agên-

cia Internacional de Energia (AIE), em apenas oito países, saltará de 34,7

milhões de toneladas em 2011 para 133,8 milhões em 2020, com um incre-

mento próximo de 300%. Os Estados Unidos tendem a se manter como o

principal consumidor, saltando de 14,8 milhões para 51,5 milhões de tone-

ladas, mas, percentualmente, o grande incremento será mostrado pelo Bra-

sil, cujo potencial de consumo será de 20 milhões de toneladas em 2020,

cerca de 900% acima dos dois milhões de toneladas de 2010 (CIFLORESTAS,

2011)

As principais regiões de maior ocorrência natural (Foto 1)  da macaúba

no estado de Minas Gerais é a região de Montes Claros, Coração de Jesus,

Mirabela e Brasília de Minas. Entretanto, já são encontrados plantios comer-
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ciais desta espécie (Foto 2),  que já começam a produzir, segundo Moreira e

Souza (2009), entre 2013 e 2016

Foto 1 - Área de exploração extrativista.

Foto 2 - Área de plantio comercial.

Alguns investimentos privados, segundo  Entaban (2011), estão sendo

destinados à Zona da Mata Mineira, Vertentes e Sul de Minas, para a im-
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plantação de 60 mil hectares em parceria com produtores rurais, divididos

em cinco módulos de 12 mil hectares, o que viabilizará uma usina de

beneficiamento de óleo de macaúba.

Outra empresa que atua no ramo de óleos vegetais, instalada há seis

anos no município de Jabuticatubas, segundo Biodieselbr (2011), tem traba-

lhos realizados com base no mapeamento de maciços nativos de macaúba no

município sede e em mais quatro municípios da região: Santa Luzia,

Taquaraçu de Minas, Nova União e Santana do Riacho. Deste trabalho, re-

sultou um grupo de 550 integrados em Jabuticatubas e outro em formação

no município de Carmo do Paranaíba (região do Alto Paranaíba).

Com a ampliação do número de fornecedores, a indústria deverá

dobrar o processamento de cocos de macaúba para um volume estimado de

6 mil toneladas. Nesse sentido, há também a perspectiva de desenvolver

produtos de maior valor agregado a partir da macaúba, como óleos para

cosméticos, betacaroteno, óleos alimentícios, farinhas dietéticas, e farelo de

alto teor de proteína da amêndoa de macaúba.

Na EPAMIG do Triângulo e Alto Paranaíba, há pesquisa de produ-

ção de mudas de macaúba, a fim de expandir o conhecimento de matrizes

produtivas e adequadas ao cultivo comercial, além de estudos sobre a pro-

pagação natural da planta. Através de material coletado pela EPAMIG, UFV

e EMBRAPA, está sendo criado um banco de germoplasma da macaúba, no

sentido de identificar a diversidade genética com uso de Biologia Molecular

(BIODIESELBR, 2010).

Motta et AL. (2002) caracterizaram três grandes regiões em Minas

Gerais de ocorrência natural da macaúba: Alto Paranaíba, Zona Metalúrgica

e Montes Claros. Segundo os pesquisadores, a  região de Montes Claros,

além de mais quente, é mais seca que as outras, porém as diferenças

microclimáticas regionais não chegaram a representar um fator limitante da

ocorrência da macaúba. Foi nesta região que Oliveira (2008) observou traba-

lhos visando a melhorias produtivas no beneficiamento da macaúba, da

Associação Comunitária dos Pequenos Produtores Rurais de Riacho D'antas
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e Adjacências - ACPPRRDA/UBCM, localizada na bacia hidrográfica do

Riachão.

Embora a sede da Associação esteja no município de Montes Claros,

a bacia do Riachão abrange ainda os municípios de Mirabela, Brasília de

Minas e Coração de Jesus, abrangendo  cerca de 100 km de extensão da

nascente à foz (leste-oeste) e 50 km de extensão no sentido norte-sul. Atual-

mente,  a Associação Riacho D'antas é gestora de uma Unidade de

Beneficiamento do Coco Macaúba - UBCM,  produzindo produtos de limpe-

za, óleo vegetal e ração animal. Para tal, segundo  UBCM (2011), processam-

se cerca de 12.000 caixas de coco macaúba por ano (aproximadamente 25.000

kg/ano).

7.3. Resina de Pinus7.3. Resina de Pinus7.3. Resina de Pinus7.3. Resina de Pinus7.3. Resina de Pinus

Foeckel (2008) relata que, no Brasil, a resinagem teve início nas dé-

cadas de 60 a 70, utilizando-se plantações que primeiramente serviriam para

a indústria de celulose, sendo consideradas demasiadamente adensadas para

a boa produção de resina.

A coleta de resina, ou resinagem, de espécies do gênero Pinus é uma

atividade que ocorre em São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Paraná,

Mato Grosso do Sul, Bahia e Tocantins. Segundo Brito (2002), no Brasil, a

exploração de mais de 45 milhões de árvores implica o emprego direto de 12

a 15 mil pessoas, além de outros indiretos, lotados nas indústrias de trans-

formação da goma-resina.

Após vários períodos de adaptação, a resinagem já possui técnicas

bem configuradas, com áreas de produção potencial em torno de 3,5 kg/face/

ano. A resina, ou goma-resina, por destilação produz breu e terebentina. O

breu é utilizado no mercado de cola para papéis, borracha sintética, tinta,

verniz, chicletes etc. Não tem produto sintético que o substitua comercial-

mente. A terebentina é utilizada na fabricação de solventes e química fina

(ARESB, 2010).
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Em 2007, o preço médio da goma-resina brasileira foi cerca de US$

470,22 a tonelada, representando um aumento de 6,5% em relação a 2006

(US$ 539/tonelada). Por outro lado, o preço da resina Elliottii Fot-Fazenda

foi R$ 3.464,80 a tonelada em março de 2011, crescimento de 1% em relação

a fevereiro do mesmo ano e de 171,6% em relação a março de 2010. Para a

resina Tropical Fot-Fazenda, a situação foi semelhante. Em março de 2011, o

preço foi de R$ 3.095,00 a tonelada, um crescimento de 2,2% em relação a

fevereiro de 2011 e de 199% em relação a março de 2010 (ARESB, 2010).

Segundo Aresb (2009), a produção nacional de goma-resina de pinus

(safra 2007/2008) foi cerca de 106.366 toneladas, e  São Paulo foi responsá-

vel por 43,2% desse total e Minas Gerais por 22,4%. O restante da produção

distribuiu-se, respectivamente, por RS, 18,4%; MS, 8,4%; PR, 4,6%; BA,

2,1% e TO, 0,9%.  Em 2009, Minas Gerais obteve uma produção de 5.746

toneladas de resina, sendo  Pirapora, Buritizeiro, Várzea da Palma e Grão

Mogol os principais municípios produtores.

Em termos de venda para o beneficiamento da resina de pinus, para

posterior uso em outras cadeias produtivas, é importante observar que a

agregação de valor na resina de pinus ocorre fora do estado, principalmente

em SP. Segundo Ferreira (2001), no ano de publicação de seu trabalho, das

12 do mercado que beneficiavam a resina, somente uma estava localizada em

MG, no município de Uberlândia, conforme Quadro 2.
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Quadro 2.  Empresas de processamento de resina de pinus na safra 2000/

2001

Fonte: FERREIRA, 2001.

Atualmente, continua em funcionamento a indústria de

beneficiamento na região (que pertence ao Grupo Resinas Brasil). Segundo

suas informações, a unidade industrial tem capacidade nominal para bene-

ficiar 24.000 toneladas de goma-resina natural originária de pinus por ano,

entretanto opera com cerca de 50% da sua capacidade. Cerca de 60% da

material beneficiado é proveniente da região de Pirapora, Várzea da Palma,

Grão Mogol e Buritizeiro e o restante da própria região do Triângulo, onde

está situada a indústria.

Outro ponto a ser observado é a diminuição da área plantada de

pinus em Minas Gerais, principalmente no Triângulo Mineiro. Nessa re-

gião, a indústria de chapas de madeira  está em processo de substituição de

cerca de 20 mil hectares de pinus por florestas de eucalipto. Em parte destas

florestas, era realizada a  resinagem, além da venda de toretes para outras

serrarias da região,  também utilizados na fabricação das chapas pela indús-

tria. Esse processo também foi observado em outras empresas que proces-

sam madeira na região do Triângulo Mineiro, a exemplo de médias e gran-

des serrarias que possuem plantios florestais.

No caso de plantios com pinus realizados por produtores rurais, a

procura por mudas tem sido baixíssima, segundo informações do IEF. Em
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Uberlândia, por exemplo, estudo realizado, em 2009, pela Secretaria de Agri-

cultura do município, mostrou que, dentre 53 produtores rurais silvicultores,

somente seis possuíam pinus, com média em torno de 1000 hectares por

produtor, o que implica dizer que, para os pequenos produtores rurais da-

quela região, a silvicultura com pinus tem tido baixa atratividade, e traba-

lhos no sentido de melhorar essa perspectiva devem ser realizados.

8. PRINCIPAIS ASPECTOS NAS RELAÇÕES COMERCIAIS E PRO-
DUTIVAS

8.1. Principais aspectos no segmento de  plantas8.1. Principais aspectos no segmento de  plantas8.1. Principais aspectos no segmento de  plantas8.1. Principais aspectos no segmento de  plantas8.1. Principais aspectos no segmento de  plantas
medicinais e derivadosmedicinais e derivadosmedicinais e derivadosmedicinais e derivadosmedicinais e derivados

Tendo como foco os estabelecimentos comerciais especializados na

venda de produtos naturais e medicinais do Mercado Central de Belo Hori-

zonte, é possível observar uma infinidade de produtos, como plantas intei-

ras, cascas, raízes, folhas, resinas, óleos essenciais, sementes, flores, frutos,

pólens, dentre outros, que são comercializados tanto in natura quanto nos

mais variados graus de beneficiamento. Plantas inteiras são vendidas

hidratadas, secas (desidratadas) e como mudas (em vasos e saquinhos de

polietileno); casca, tanto em pedaços quanto na forma de pó; e raízes

hidratadas e desidratadas; folhas inteiras hidratadas, inteiras desidratadas e

trituradas (desidratadas); sementes e frutos moídos e inteiros; resinas crista-

lizadas; e óleos vegetais (ALVES, 2010).

A grande maioria dos produtos encontrados nas diferentes lojas

apresenta baixo grau de beneficiamento, e  a disposição, a apresentação e as

formas, como são comercializados, seguem um mesmo padrão. Produtos

com alto grau de beneficiamento são minoria e podem ser encontrados prin-

cipalmente nas formas de cápsulas, tinturas, extratos e pó, acondicionados

em embalagens aluminizadas e frascos de plástico, sempre com um padrão

de apresentação superior em relação àqueles com baixo grau de

beneficiamento.
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Apesar de grande quantidade de produtos de origem vegetal ser

fornecida por empresas atacadistas - localizadas principalmente em São Paulo

e  Paraná - que possuem registros no IBAMA e na ANVISA e emitem laudos

técnicos com informações como nomes populares, nomes científicos, pro-

priedades organolépticas, nível de contaminação microbiológica, entre ou-

tras, na maioria dos casos  as espécies comercializadas são indicadas so-

mente pelos respectivos nomes populares. Segundo Alves (2010), em ape-

nas um estabelecimento comercial foi possível observar nomes científicos

das espécies vegetais à venda.

A nomenclatura botânica oficial das espécies vegetais, além de estar

associada a apenas algumas poucas plantas medicinais e suas partes (aque-

las comercializadas na forma fracionada),  em  diversos casos  apresenta

uma série de erros ou está em desuso, dificultando a correta identificação

das espécies adquiridas.

Em relação às plantas ou partes das mesmas expostas em bandejas,

bacias e vasos localizados em bancadas ou penduradas nos tetos dos estabe-

lecimentos analisados, nem mesmo os respectivos nomes populares são

observados. O autor relata que alguns comerciantes argumentaram que, ao

adotarem a nomenclatura botânica oficial para auxiliar na identificação das

espécies vegetais e suas respectivas partes, houve  diminuição das vendas.

Do ponto de vista da industrialização de plantas medicinais e deri-

vados, segundo Alves (2010), as empresas e laboratórios farmacêuticos ques-

tionam a Resolução RDC n. 17, estabelecida pela ANVISA. Montanari Junior

(2002)  afirma que isso se dá porque não aceitam arcar com os custos dos

estudos toxicológicos e farmacológicos necessários ao registro de fitoterápicos,

não levando em consideração vários dos critérios de avaliação da qualidade

de uma droga vegetal (identificação taxonômica, identificação macro e mi-

croscópica, percentuais de cinzas, de cinzas insolúveis em ácido clorídrico

e de umidade, nível de contaminação microbiológica, de metais pesados,

análises qualitativa e quantitativa dos princípios ativos e/ou marcadores,

quando conhecidos, e características organolépticas e de pureza das drogas
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vegetais, como intensidade da cor e do aroma, grau de fragmentação e por-

centagem de material estranho).

Então percebe-se que na cadeia produtiva de plantas medicinais e

derivados existe uma parte do setor formalizado (e que atende a RDC 17) e

outra que   possui CNPJ ou não, mas que  não atendem à referida norma.

Nesse último caso,  o consumidor final tem  grande possibilidade de adqui-

rir um PFNM desta natureza, sem nenhum controle, regulação e aferição.

Além de questões de saúde pública, estão também implícitas questões

ambientais, quanto à sustentabilidade de determinadas explorações

extrativistas.

O estudo de caso realizado por Alves (2010), embora seja pontual

não deixa de refletir a realidade dos diversos mercados municipais e pontos

de venda de plantas medicinais e derivados  no estado. E há situações,

segundo entrevista com o autor, de que os dois setores da cadeia (formaliza-

do e não formalizado, e cumpridores e não cumpridores da RDC 17) fazem

intensas relações comerciais em vários pontos da cadeia, principalmente na

base e intermediários, tendendo a tornar os aspectos de controle, regulação

e aferição  incipientes ou nulos.

8.2. Principais aspectos no segmento da macaúba8.2. Principais aspectos no segmento da macaúba8.2. Principais aspectos no segmento da macaúba8.2. Principais aspectos no segmento da macaúba8.2. Principais aspectos no segmento da macaúba

Atualmente, a cadeia produtiva da macaúba está em processo de

reestruturação. Em Minas Gerais, o elo de produção agrícola da matéria-

prima tem se sustentado principalmente em dois segmentos: o extrativismo

de maciços naturais e a implantação de plantios comerciais da espécie.

Embrapa (2009) indica que a macaúba não deve ser utilizada como

única matéria-prima para a alimentação de uma usina de biodiesel, pois o

período de colheita dos frutos é de apenas quatro meses. Para que a usina

possa funcionar durante todo o ano, será necessário utilizar outras oleagino-

sas, como soja, girassol, algodão, mamona e também sebo bovino. Cada uma

das combinações de matérias-prima exige estudos e pesquisas específicos.

Em relação aos produtores que pretendem trabalhar com a macaúba,
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a principal dificuldade é enfrentar a falta de linhas de financiamento compa-

tíveis com as características da cultura, cujos maiores custos estão na im-

plantação do cultivo e as receitas só irão começar a partir do quinto ou

sétimo ano, quando o plantio entrará em produção (MOREIRA; SOUSA,

2009).

As outras dificuldades, segundo os autores, estão relacionadas às

incertezas com relação à expectativa de produção dos plantios, a falta de um

pacote tecnológico desenvolvido para a macaúba e a não inserção da cultura

no zoneamento agroclimático, o que dificulta a obtenção do seguro agrícola

e, consequentemente, do financiamento agrícola.

Em termos de instituições de P&D, no sentido de fortalecer a cadeia

produtiva de PFNM, em especial a das  palmeiras, deve-se lembrar, confor-

me Clemente et al. (2005), que qualquer projeto deverá ser muito bem dese-

nhado e com uma escala apropriada para o mercado-alvo, o que exige conhe-

cimento detalhado de sua cadeia de produção, e que, as instituições preci-

sam fomentar e se articular numa forte e constante interação com empreen-

dedores e empresários interessados na comercialização de produtos oriun-

dos de palmeiras, o que facilitaria o entendimento da dinâmica dos merca-

dos. Isso, associado a uma politica de desenvolvimento setorial, tende a

criar um ambiente institucional para a possiblidade da perenidade em estu-

dos para a criação de novos produtos, com lançamentos para os próximos

20, 30 anos, o que, segundo os autores, é algo raro na América Latina.

8.3. Principais aspectos no segmento da resina de8.3. Principais aspectos no segmento da resina de8.3. Principais aspectos no segmento da resina de8.3. Principais aspectos no segmento da resina de8.3. Principais aspectos no segmento da resina de
pinuspinuspinuspinuspinus

De acordo com os trabalhos de campo  e segundo Ferreira (2001),

dois grupos de problemas podem ser observados na questão do desenvolvi-

mento da cadeia produtiva da resina de pinus: relativo ao mercado interno

e  ao mercado externo.

Com relação àqueles identificados no mercado interno, os princi-

pais são: tendência de diminuição das áreas de exploração de resina, previ-
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são de crescimento dos custos de produção, falta de incentivos por parte do

governo, concorrência com resinas sintéticas e tall oil, necessidade de mais

esforços em P&D e baixa assimilação de tecnologia.

A respeito do segundo grupo, os principais são: domínio do merca-

do mundial por parte da República Popular da China, pois os preços são

ditados por esse player de resinas e são muito variáveis, e a própria entrada

de novos produtores asiáticos no mercado.

9. DESENHOS DOS SEGMENTOS

9.1. Desenho do segmento de plantas medicinais e9.1. Desenho do segmento de plantas medicinais e9.1. Desenho do segmento de plantas medicinais e9.1. Desenho do segmento de plantas medicinais e9.1. Desenho do segmento de plantas medicinais e
der ivadosder ivadosder ivadosder ivadosder ivados

Na apresentação deste segmento, conforme ressalva Alves (2010), é

possível que ocorra a transação comercial em vários níveis de intermediári-

os sem CNPJ (Figura 3).

Fonte: Adaptado de ALVES, 2010.

Figura 3. Segmento de plantas medicinais e derivados.
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9.2. Desenho do segmento da Macaúba9.2. Desenho do segmento da Macaúba9.2. Desenho do segmento da Macaúba9.2. Desenho do segmento da Macaúba9.2. Desenho do segmento da Macaúba

Fonte: Adaptado, pelos autores, a partir da literatura disponível.
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9.3. Desenho do segmento de resina de pinus9.3. Desenho do segmento de resina de pinus9.3. Desenho do segmento de resina de pinus9.3. Desenho do segmento de resina de pinus9.3. Desenho do segmento de resina de pinus

Fonte: CASTANHO FILHO et al. (2011), adaptado de CASER et al. (1998).

10. CENÁRIOS TENDENCIAIS E NORMATIVOS

Pela metodologia adotada para o desenvolvimento do projeto “Es-

trutura e dinâmica de cadeias produtivas no Complexo Agroindustrial de

Florestas Plantadas em Minas Gerais (CAIFP–MG)”, a construção dos cená-
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rios normativo e tendencial deve necessariamente ser precedida de um con-

senso entre especialistas (Método Delphi) sobre os pontos críticos observa-

dos durante o processo diagnóstico, para que efetivamente seja produzido

um material sobre a discussão e o consenso dos itens apontados. Contudo,

para a confecção de boletim para a movelaria no Triângulo Mineiro, algumas

tendências já podem ser apresentadas, bem como  as indicações prévias

para o atendimento de determinada situação normativa. Dessa forma, são

previamente apresentados os cenários tendencial e normativo no contexto

dos três segmentos apresentados da cadeia produtiva de PFNM.

10.1. Cenário T10.1. Cenário T10.1. Cenário T10.1. Cenário T10.1. Cenário Tendencialendencialendencialendencialendencial

As principais tendências percebidas nos três segmentos (plantas

medicinais e derivados, macaúba e resina de pinus)  podem ser observadas

pelos seguintes itens:

T1 - Continuidade no cenário de precarização de parte da produção,

beneficiamento e comercialização de plantas medicinais e deri-

vados no que tange aos aspectos de saúde pública,

sustentabilidade ambiental e conformidade fiscal.

T2 - Aumento da atratividade pela macaúba, em função da Lei Esta-

dual 19.485/2011, e das projeções de demanda de energia.

T3 - Continuidade no desinteresse de pequenos produtores rurais

na manutenção ou aumento da área plantada de pinus no Tri-

ângulo, com consequente potencial de diminuição das áreas de

exploração de resina, influindo num aumento dos custos de

produção de unidade beneficiadora em MG.

T4 - Continuidade na falta de estudos e mecanismos que promovam

a estruturação da cadeia produtiva de PFNM.
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10.2. Cenário Normativo10.2. Cenário Normativo10.2. Cenário Normativo10.2. Cenário Normativo10.2. Cenário Normativo

N1 - O segmento de plantas medicinais e derivados em MG deve ser

mais apoiado pelas próprias instituições de promoção ao de-

senvolvimento do Estado, no sentido de fortalecer o segmento,

com programas positivos de formalização para as empresas e

capacitação, inclusive para o empreendedorismo de produto-

res e/ou coletores.

N2 - Articulação entre as instituições de pesquisa em MG para agru-

par e, se necessário, realinhar linhas de pesquisa. No âmbito

das instituições de controle, fiscalização e extensão, promover

capacitação para o atendimento das demandas geradas por oca-

sião dos incentivos legais.

N3 - Continuidade nos estudos e nos trabalhos de extensão  sobre

espécies de pinus mais resiníferas  associados a outras formas

de exploração conjunta da floresta.

N4 - Esforços políticos para a obtenção de recursos, com lançamento

de editais específicos, objetivando articular as instituições de

pesquisa em Minas Gerais  para, em forma de parcerias

institucionais, executarem trabalhos que promovam dois as-

pectos: o contato entre a academia e as indústrias, comunida-

des tradicionais, coletores, produtores rurais e outros agentes

que atuam com PFNM, bem como  o fortalecimento da cadeia

produtiva de PFNM.
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